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    Introdução


    As palavras “indivíduo” e “hierarquia” são relativamente usuais no nosso cotidiano. Pelo senso comum, a idéia de indivíduo pode passar pela designação de qualquer um que não conheçamos. Ou então, num plano jurídico, como noção que concretiza o sujeito de direitos universais. Já a hierarquia lembra a idéia de cadeia de comando, de estratos de poder típicos de organizações burocráticas. De certa maneira, podemos dizer que aceitamos essas noções como naturais, sem perceber que elas estão associadas a valores que as constituem enquanto tal. Uma reflexão sobre elas, um deslocamento desse sentido “natural” que elas assumiram, procurando entender a que aspectos e configurações sociais estão associadas, tem sido um ponto importante de várias análises da antropologia e da sociologia.


    Assim, o que podemos dizer quando palavras como “individualismo e hierarquia” aparecem assim associadas? Em vários textos de ciências sociais esses termos ainda costumam aparecer acrescidos de “no sentido dumontiano”, sem que isso seja exatamente esclarecido. Pois bem, esse é o objetivo deste livro: apresentar o pensamento do antropólogo Louis Dumont, a quem podemos creditar o estatuto teórico de algumas noções a partir da associação acima: o holismo, a relação hierárquica e o englobamento do contrário, entre outros.


    Qual o lugar dessas noções no pensamento antropológico? Quais são os pressupostos de seu uso, e que elementos da análise elas podem abarcar? Para se começar a ter uma visão mais precisa do pensamento de Dumont, antes de tudo, é preciso dizer que essas palavras são um desdobramento de um outro par, com o peso de uma tradição disciplinar, formada pela dicotomia indivíduo/sociedade.


    Indivíduo e sociedade, apesar de também muito usados pelo senso comum, ou mesmo academicamente de maneira vulgar, podem ser considerados categorias centrais e — talvez por isso mesmo — das mais complexas e problemáticas das ciências sociais. Distante de seu uso cotidiano, desde seu princípio, a sociologia e a antropologia procuraram desnaturalizá-las, refletindo sobre sua gênese enquanto termos que aparecem no imaginário das pessoas, sobre as condições de seu uso, sobre as formas em que elas aparecem em diferentes contextos, e, principalmente, refletindo sobre as modalidades de relação em que uma categoria aparece ligada à outra.


    Tal esforço nas ciências sociais foi particularmente realizado por uma linhagem que passa de Émile Durkheim e Marcel Mauss para a antropologia de Louis Dumont. É possível dizer que na obra dos três, com ênfase em Dumont (que herda, numa geração seguinte, a preocupação dos outros dois), as ligações entre indivíduo e sociedade são um problema específico a ser trabalhado, aparecendo tanto nos objetos investigados quanto nas articulações teóricas que a esses se entrelaçam.


    Se em Durkheim e Mauss vemos tal esforço se realizar através de questões surgidas, por exemplo, a partir da análise sociológica das representações coletivas, das técnicas corporais ou mesmo das relações entre psicologia e sociologia, em Dumont vemos tal problema na hierarquia do sistema de castas na Índia e na gênese do individualismo.


    Na verdade, se para os dois primeiros também a questão era explorar os limites de uma sociologia ainda em formação, para o último trata-se de um projeto de crítica à naturalização de certos valores da modernidade dados como universais, especialmente o indivíduo, e seu respectivo valor enquanto agente econômico. De uma maneira ou de outra, são, em última instância, projetos que gravitam em torno da noção que procura postular a natureza social do indivíduo, e, por que não, também da própria sociedade.


    A questão que se propõe gira em torno da idéia de que assim como o indivíduo é mais que o resultado empírico de propriedades biológicas e mesmo psicológicas, a sociedade é mais que um agregado de indivíduos. Entender isso, como bem coloca Dumont, requer um esforço de “apercepção” sociológica; isto é, requer que nos coloquemos em uma perspectiva diferenciada em relação aos nossos próprios valores, que permita vê-los não como um ponto de partida para o entendimento do mundo, mas sim como o resultado de uma manifestação possível de arranjos sociais da própria humanidade.


    Tal empreendimento passa por uma dupla característica da obra de Dumont. Em primeiro lugar, estão em causa as propriedades de uma certa concepção do conhecimento antropológico: abrir-se à perspectiva do outro; estabelecer um plano comparativo; olhar a si mesmo a partir de um ponto de vista diferenciado; enfim, transitar por pontos de vista contraditórios, a partir da noção de que há uma homologia estrutural entre mundos diferentes (uma noção próxima do estruturalismo de Lévi-Strauss, como se verá adiante).


    Em segundo lugar, trata-se de uma etnografia (que hoje, talvez, possa se dizer clássica) sobre uma civilização com princípios aparentemente opostos aos nossos — a Índia, e sua montagem do mundo social a partir de um sistema de castas —, que posteriormente abrirá uma perspectiva em outro ângulo a fim de se pensar a própria gênese de valores cardeais do Ocidente.


    Evidentemente, essas duas características não correspondem ao que poderia supor a existência de duas fases distintas na vida de Dumont. Elas aparecem no conjunto da obra, e uma é conseqüência da outra: a reflexão teórica vem acompanhada da etnografia, e vice-versa. Tentarei, neste livro, mostrar de que maneira a antropologia de Louis Dumont está relacionada com aqueles dois conceitos centrais que surgem na sua etnografia — a hierarquia e o individualismo —, reproduzindo, ainda que de forma algo esquemática, alguns pontos que julgo apresentarem ao menos as ligações entre o pensamento do autor, seu objeto e o resultado de sua etnografia.


    Vejamos, assim, primeiramente, um pouco da trajetória pessoal de Dumont.


    Louis Dumont — trajetória biográfica


    Nascido em 1911, em Salônica, Grécia, Louis Dumont era filho de um engenheiro francês que dedicara parte de sua vida à construção de uma ferrovia que ligava a região à Constantinopla. Tudo indicava que ele seguiria a carreira do pai, tendo inclusive se preparado para entrar na École Polytechnique em Paris quando uma espécie de “irritação com o modo de vida burguês” o faz abandonar os planos iniciais. Em Paris, filia-se ao Partido Comunista e se aproxima da vanguarda artística e política de então.


    Trabalhando em diversos empregos (corretor de seguros, gráfico etc.), começa a freqüentar o Collège de France. Em 1936 se emprega no Musée des Arts et Traditions Populaires (MATP, futuramente incorporado ao Musée de l’Homme) como datilógrafo e ajudante na catalogação do acervo, período em que desenvolve um primeiro grande interesse pelas expressões culturais populares. Tal fato desperta um interesse pelo ofício de etnógrafo, e, em 1938, Dumont retoma seus estudos freqüentando o curso de Marcel Mauss no Collège de France até o ano seguinte, quando se inscreve na École du Louvre com a intenção de elaborar uma tese de história da arte sobre a permanência de elementos celtas em utensílios artesanais franceses.


    Em algumas entrevistas, Dumont procura mostrar que a grande influência em seu pensamento vem de Mauss — começando pela concepção de ciência como um trabalho coletivo, sem as prerrogativas competitivas típicas de uma ideologia individualista — até o seu interesse específico em estudar a Índia. Como se sabe, essa civilização já tinha sido objeto de grande interesse em análises do L’Année Sociologique (revista do grupo de Durkheim que expressava bem a noção de produção coletiva na sociologia), especialmente no “Ensaio sobre a natureza e a função do sacrifício” de Hubert e Mauss, escrito em 1899. Já no começo do século seguinte, era Mauss quem alertava para a necessidade de se pensar a Índia no sentido de uma totalidade, privilegiando as suas grandes conexões sociológicas em relação ao isolamento de pequenos grupos em seu interior, e para a idéia de uma civilização duradoura em contraposição às transformações que ocorreram em determinadas partes de seu interior.


    Mesmo com a guerra, quando Dumont é preso e deportado para a Alemanha, e alocado como trabalhador agrícola nas proximidades de Hamburgo, o trabalho não cessa. Lá, dado o seu conhecimento de línguas, usa o tempo livre na tradução de livros sobre o folclore francês e se aproxima do especialista em sânscrito Walther Schubring (que em decorrência da guerra havia ficado sem alunos), que lhe desperta o interesse pela Índia clássica. Essa experiência parece ser decisiva para Dumont, que, no contato com o sânscrito, percebe a determinação do componente religioso em relação à montagem da estrutura social (aqui entendida como morfologia social, em um sentido próximo àquele que Durkheim estabelece entre o sagrado e as formas de organização social).


    Em 1945 volta à França, retomando suas atividades no Musée. É nomeado assistente de Georges-Henri Rivière, e encarregado de observar e mapear os fatos de uma festa popular chamada tarasque realizada na região de Provence, o que lhe rende sua primeira monografia. Tal estudo, a princípio, seria um desenvolvimento do interesse que ele possuía sobre o folclore dos dragões, seguindo o conselho de Georges Dumézil, que via nesse evento um grande rendimento sociológico, por se tratar de um fato de amplo alcance histórico e geográfico. Porém, o interesse maior de Dumont continuava residindo em fatos etnográficos distantes da Europa, e simultaneamente à Tarasque começa a estudar as línguas tamil e hindi.


    No Musée, Dumont datilografa o material coletado por Lévi-Strauss na América do Sul e tem contato com os manuscritos de As estruturas elementares do parentesco. Ainda investindo na sua formação em hinduísmo, parte em fins de 1948 para uma pesquisa de dois anos no sul da Índia — com uma cópia do capítulo sobre a Índia de Estruturas…, a qual, segundo o próprio Dumont, será decisiva no seu conhecimento sobre a região —, onde trabalha com uma subcasta chamada pramalai kallar, da área de Tamilnandu (sul da Índia, próximo ao atual Sri-Lanka, antigo Ceilão). Sua escolha para estudar esse grupo não foi aleatória: de acordo com as especulações históricas do começo do século, particularmente do maior especialista em sânscrito de então, Heinrich Zimmer, a Índia seria um amálgama de estratos dravidianos primitivos, residentes no sul, com arianos do norte que posteriormente se fundiram. Na época da pesquisa de Dumont, no sul da Índia, o estrato dravidiano estaria supostamente preservado do resto.


    No entanto, o resultado dessa pesquisa (publicado apenas em 1957 como Une sous-caste de l’Inde du sud) aponta para o fato de que, apesar da suposta diversidade individual de grupos periféricos como os kallar, muitas das instituições centrais da Índia podiam ser vistas em seu interior, e na relação do grupo com o exterior. Nessa região etnográfica, Dumont começa a pensar em um primeiro projeto comparativo no interior da diversidade da Índia, especialmente a partir das regras de aliança e parentesco que então se colocavam na discussão entre a tradição funcional-estruturalista britânica e o estruturalismo de Lévi-Strauss. É nesse contexto que começa a se formar o embrião com alguns dos principais elementos que nortearão o trabalho etnográfico que se seguirá: a relação entre consangüíneos e afins, o problema da endogamia e exogamia entre as castas e, principalmente, a interdependência destas em um sistema que sugeria que elas não se esgotavam nas aldeias, mas, pelo contrário, formavam uma “civilização indiana”.


    Essa reflexão, que já aparecia em alguns dos primeiros artigos publicados por Dumont, rende em 1951 um convite para lecionar, na qualidade de lecturer, no Instituto de Antropologia Social de Oxford, onde aprofunda o contato com a antropologia britânica, especialmente a de Edward Evans-Pritchard. A exemplo do que foi visto nos segmentos nuer (em prefácio à edição francesa do clássico de Evans-Pritchard, Dumont menciona o caráter sistêmico dos segmentos nuer como um prenúncio à sua noção de estrutura), ele passa a centrar sua atenção nas propriedades gerais das relações entre as partes. Pode-se dizer que nesse momento ele se fixa no projeto de pensar na unidade indiana em contraste com suas configurações regionais. Para ele, a parte, ou o local, só pode ser entendida em referência ao sistema global. E, como veremos, essa relação entre partes e totalidade é fundamental na proposição dumontiana de estrutura.


    Ainda que a Índia represente um modelo etnográfico para se pensar a própria noção de estrutura, a circunscrição ao seu caso é insuficiente para entender todas as implicações da correlação entre a hierarquia das castas e a noção de estrutura que seria o modelo dumontiano por excelência. É preciso levar-se em conta também o tipo de sociologia comparativa que Dumont se propôs ao pensar a hierarquia indiana em perspectiva transversal ao individualismo ocidental. Colocar a Índia como uma contrapartida ao Ocidente foi uma conseqüência das lições aprendidas com Mauss, a quem ele tributa a maior parte de sua visão antropológica. Em um texto escrito posteriormente (“Marcel Mauss: Uma ciência em devir”, que aparece na coletânea O individualismo: Uma perspectiva antropológica), Dumont descreve seu mestre nas suas capacidades de empreender análises não limitadas a um espaço etnográfico isolado, de realizar grandes costuras que punham em evidência formas elementares da sociabilidade humana.


    Nessa direção, cabe notar que tais idéias também ocorrem sob o impacto do estruturalismo de Lévi-Strauss, que na época já se configurava como uma alternativa poderosa ao campo africanista desenvolvido pela própria antropologia britânica. É notável que, em 1953, escrevendo sobre a terminologia dravidiana de parentesco do sul da Índia, Dumont leve a cabo um projeto de radicalização da teoria da aliança proposta por Lévi-Strauss, sugerindo efetivamente uma precedência das relações (no caso, de afinidade e consangüinidade) sobre os termos (no caso, pensando-os em relação às classes ou grupos de filiação, visíveis na morfologia social).
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